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precisa ser percebido, contudo, é que as 
políticas adotadas objetivam assegurar a 
continuidade do processo revolucionário 
que começou em 1959. Sem dúvida elas 
terão um impacto na opinião pública 
americana em um ano eleitoral, mas não 
farão Cuba adotar um “processo de demo-
cratização”, como ora imaginou Washing-
ton. Enquanto Fidel Castro viver e seu ir-
mão permanecer no poder, isso nunca 
acontecerá.

“Está claro que tem havido uma resistência estóica a fim de preservar tudo o que é considerado ganho da 
revolução. O envolvimento radical com o Estado ficou evidente em amplos setores da classe trabalhadora e 
o governo tem se esforçado para engajar e incorporar a população, especialmente os jovens”
Por Stephen Wilkinson *

Do Período Especial à 
ascensão de Raúl

R
		  aúl Castro assumiu o poder em  
		  Cuba numa época propícia. Econo- 
		  micamente, o país acabara de emer- 
		  gir do “Período Especial”1 e, inter- 
		  naciona l mente, o gover no de 
George W. Bush dava mostras de que seu 
mandato chegava ao fim, com os partidá-
rios do embargo à ilha já bastante infe-
riorizados. Havia um enorme espaço pa-
ra manobras e mudanças.
	U ma das primeiras medidas do novo 
presidente foi uma ampla consulta à popu-
lação: milhares de encontros aconteceram 
por todo o país2 e um intenso debate sobre 
os problemas nacionais tomou conta da so-
ciedade. Desde então, os ministérios e as 
empresas vêm tendo maior autonomia e há 
mais abertura para a crítica direta na im-
prensa sobre as falhas do sistema. Não resta 
dúvida de que Raúl prefere delegar a contro-
lar ele mesmo, estilo muito diferente do de 
seu irmão. Com base nos resultados da con-
sulta nacional, ele introduziu uma série de 
reformas econômicas, incluindo a elimina-
ção de restrições na aquisição de aparelhos 
eletrônicos, como computadores e celula-
res. Além disso, aqueles que vivem em con-
juntos habitacionais do Estado terão a pos-
sibilidade de comprar seus imóveis. E o 
acesso aos hotéis de luxo, antes reservados 
aos turistas estrangeiros, foi liberado para 
todos os cidadãos. Raúl anunciou também 
que o VI Congresso do Partido Comunista 
será realizado no final de 2009 – o primeiro 
em 12 anos – para delinear o futuro econô-
mico e político do país. Fala-se até mesmo 
da revogação da exigência de autorização 
para viagens ao exterior. 
	 Sem dúvida, a chave dessas mudanças 
passa pelo novo comitê executivo do Bureau 
Político, composto pelo vice-presidente José 
Ramón Machado Ventura e pelos vice-presi-
dentes do Conselho de Estado Juan Almeida 
Bosque, Abelardo Colomé Ibarra, Carlos La-
ge Dávila, Esteban lazo Hernández e Julio 
Casas Regueiro, além de Raúl Castro. Juntos, 
os membros desse grupo carregam todo o 
peso e experiência da Revolução Cubana em 
um corpo único, capaz de conduzir o futuro 
do Partido Comunista, das organizações de 
massa e do governo. Essa instância surgiu 
para substituir o comitê provisório, funda-
do em 31 de julho de 2006, quando Fidel en-
tregou o poder a Raúl, e marca a transferên-
cia final de autoridade na ilha.

	O  Bureau Político aumentou ainda mais 
a descentralização e criou sete comissões 
parlamentares permanentes subordinadas 
a ele. Elas compreendem assuntos como 
ideologia e cultura, economia, alimentos e 
agricultura, substitutos de importados e 
aumento das exportações, educação, ciên-
cia e esportes, saúde e relações internacio-
nais. As decisões permanecem baseadas no 
consenso, com o presidente arbitrando no 
caso de significativo desacordo. No conjun-
to, essas medidas indicam que os líderes 
cubanos começam a preparar o Partido Co-
munista para a eventual transição de poder 
a uma geração mais jovem. 

	
	 Correndo paralelamente às reformas na 
estrutura do governo, há um programa de 
amplo espectro para revitalizar o setor agrí-
cola. O controle agropecuário do país está 
passando das mãos de funcionários no Mi-
nistério da Agricultura para mais de 150 de-
legações locais. A ação é parte do programa 
multifacetado para impulsionar a produção 
de alimentos e baixar os custos da importa-
ção: em 2007, Cuba gastou US$ 1,7 bilhão 
com a compra de gêneros alimentícios, um 
montante absurdo. O governo também pla-
neja desmanchar 104 fazendas estatais que 
dão prejuízo e embargar as demais em 
operação. Camponeses têm relatado que 
as decisões, do uso da terra à alocação de 
recursos, estão se deslocando para a esfera 
local. Tanto que, pela primeira vez em dé-
cadas, armazéns estão sendo abertos para 
que os cubanos comprem suprimentos di-
retamente dos produtores locais. 
	 Está claro que tem havido uma resis-
tência estóica a fim de preservar tudo o 

que é considerado ganho da revolução. O 
envolvimento radical com o Estado ficou 
evidente em amplos setores da classe tra-
balhadora e o governo tem se esforçado 
para engajar e incorporar a população, es-
pecialmente os jovens. Seu apoio durante 
a transição de poder constituiu o princi-
pal fator na sobrevivência do processo re-
volucionário até agora. 
	 Ao mesmo tempo, é evidente que a revo-
lução está entrando em um estágio novo e 
sem precedentes. De modo exemplar, a fi-
lha de Raúl Castro, Mariela, lidera uma 
campanha de modificação da lei para per-
mitir o casamento entre pessoas do mesmo 
sexo e possibilitar que transexuais façam 
operações de mudança de sexo custeadas 
pelo Estado. Suas propostas resultam, sem 
dúvida, de alterações que vêm ocorrendo 
desde o Período Especial, principalmente 
em relação aos papéis sociais: no caso das 
mulheres, por exemplo, as responsabilida-
des cada vez maiores, conseqüência das 
mudanças econômicas, também lhes pro-
piciaram mais direitos dentro da sociedade. 
Em anos recentes, muitas cubanas optaram 
por exercer esse poder na pista de dança, ao 
som do lânguido e sensual reggaeton, com 
seus movimentos explícitos altamente con-
troversos. Paralelamente a esse estilo, que 
enfatiza a dança e o corpo feminino sem 
qualquer preocupação com o conteúdo das 
letras, o hip hop se desenvolveu como um 
movimento socialmente consciente e in-
fluenciado pelos efeitos da conversão de 
Cuba em uma “economia mista”.

oportunidades para o capital estrangeiro
	 Mas o Período Especial não moldou 
apenas a cultura: permitiu também mu-
danças em áreas cruciais com as quais o go-
verno de Raúl Castro se depara agora. A pri-
meira delas foi a legalização do dólar. Ao 
consentir que os cubanos possuíssem dóla-
res e mantivessem contas bancárias nessa 
moeda, o governo tornou possível às famí-
lias no exterior remeterem dinheiro para 
ajudar seus parentes. Junto com o incre-
mento do turismo, a dolarização permitiu 
que os turistas gastassem em moeda forte, 
enquanto os cubanos usavam o peso no 
dia-a-dia. A taxa permaneceu firme, em tor-
no de 1 para 25 ao longo da maior parte do 
período. É esse diferencial que alimentou o 
mercado paralelo e criou uma “dupla mora-

lidade”: não era possível, nem para o mais 
ardoroso socialista, deixar de ingressar no 
setor informal de um jeito ou de outro para 
conseguir chegar ao fim do mês com alguma 
renda. Em 2006, o dólar foi retirado de circu-
lação e substituído por um peso conversível, 
gesto que contou com a acolhida popular: 
além de significar a rejeição do “dinheiro ini-
migo”, impunha um imposto extra sobre ele, 
a fim de encorajar a introdução de outras 
moedas na economia. Em seu primeiro dis-
curso como presidente de fato, em 24 de fe-
vereiro de 2008, Raúl Castro aludiu à moeda 
dupla em circulação dando a entender que 
algo seria feito para unificá-las. 
	 A lei de investimentos estrangeiros é 
outra medida do Período Especial que está 
sendo revista. Introduzida em 1993, ela per-
mitiu o investimento estrangeiro direto em 
todos os setores da economia cubana, exce-
to na defesa, saúde e educação. Em poucos 
anos, mais de 400 joint ventures haviam sido 
formadas em áreas como extração e refino 
de níquel, turismo e produção de tabaco e 
rum, principalmente com empresas cana-
denses e da Europa ocidental. O número de 
joint ventures declinou após 2000, quando o 
governo começou a restringi-las às grandes 
corporações estrangeiras, mas desde a che-
gada de Raúl Castro à presidência parece 
haver sinais de que ocorrerá um novo rela-
xamento e que serão oferecidas mais opor-
tunidades para o capital vindo de fora.
	 Este é um dos indícios de que a economia 
cubana está experimentando um amadure-
cimento inédito, mas ainda há um longo ca-
minho a ser percorrido. Afinal, o lado negati-
vo do relacionamento com a União Soviética 
e o Comecon (Conselho para Assistência 
Econômica Mútua) era o modo como a ilha 
havia trocado uma forma de dependência, a 
dos Estados Unidos, por outra, sem diversifi-
car suficientemente seus mercados e sua in-
dústria, e apenas a partir do Período Especial 
esse estado de coisas começou a ser alterado. 
	O  gráfico da página ao lado mostra cla-
ramente como essa transformação ocorreu 
e como a economia resgatou sua capacidade 
de lucrar com as exportações, ao mesmo 
tempo que o açúcar perdeu seu domínio. O 
crescimento se acelerou notadamente a par-
tir de 2004 por intermédio do aumento de 
ganhos originários de “outros serviços”, que 
representam, principalmente, acordos de 
troca de capital humano (professores, médi-

1	O  termo “Período Especial de Paz” deriva da expres-

são “Período Especial em Tempo de Guerra”, nome 

dado ao plano de sobrevivência preparado por Cuba 

durante a Guerra Fria, para o caso de estourar um 

conflito entre a União Soviética e os Estados Unidos. 

Em um cenário desses, o país possivelmente estaria 

sob bloqueio completo, de modo que foi criada uma 

tática de contingência para assegurar uma resposta 

coordenada à escassez de alimentos e combustí-

veis. Por fim, a guerra não veio, mas quando o bloco 

soviético entrou em colapso, em 1991, Cuba ficou 

sem seu principal parceiro comercial e protetor eco-

nômico. Na prática, era uma situação extremamente 

similar àquela que os cubanos haviam vislumbrado, 

mas em tempo de paz.

2	I sso ocorreu de modo semelhante ao que foi feito no 

início do Período Especial, quando houve uma série 

sem precedentes de consultas à população. Os assim 

chamados “parlamentos de trabalhadores” foram ins-

tituídos por todo o país para discutir os problemas e 

sugerir soluções. À eles seguiu-se, em 1991, um Con-

gresso do Partido Comunista, em que decisões-cha-

ves foram tomadas para delinear a estratégia do go-

verno ao longo da década seguinte. Pela primeira vez, 

permitiu-se que pessoas de diferentes convicções 

religiosas figurassem abertamente nos quadros do 

partido. Logo depois, o sistema eleitoral foi reformado 

para permitir que a Assembléia Nacional fosse eleita 

por sufrágio direto. Essas medidas proporcionaram 

aos cubanos uma sensação de maior envolvimento 

direto com as decisões. 

foi aceita por George W. Bush, Cuba se tor-
nou o nono cliente das exportações dos Es-
tados Unidos para o setor. Outra contradi-
ção evidente se refere à migração. A partir 
de um acordo de 1995, os Estados Unidos 
vêm acolhendo 20 mil imigrantes legais 
por ano, possibilitando que os insatisfeitos 
e potenciais integrantes de um movimento 
de oposição dentro da ilha invariavelmen-
te partam e fixem residência em solo ame-
ricano. Esse fator, mais do que qualquer 
outro, explica a fraqueza dos oposicionis-
tas à família Castro. 
	 A política americana é, assim, um tiro 
pela culatra, já que não fomenta o descon-
tentamento nem ajuda na criação de um 
movimento contrário ao regime. A oposi-
ção que resta por lá permanece reduzida e é 
facilmente isolada pelo governo cubano. 
Além do mais, esses novos imigrantes que 
hoje moram em Miami estão se registrando 
para poder votar e devem pressionar os 
candidatos por mudanças nas regras. Afi-
nal eles têm um interesse direto em enviar 
dinheiro para seus parentes e gostariam de 
visitá-los sempre que possível. Na percep-
ção dos imigrantes mais antigos, que lide-
ram o lobby de direita anticastrista, isso 
constitui um trunfo para o odiado regime 
fundado por Fidel. Foram eles que, em 2004, 
conseguiram fazer com que o governo Bush 
restringisse as remessas de dinheiro e as vi-
sitas familiares, e isso provocou uma cisão 
na comunidade cubano-americana, que 
ganhou representação pela primeira vez na 
campanha eleitoral da Flórida. Se vencer as 
eleições, Barack Obama já prometeu acabar 
com essas proibições e admitiu conversar 
com Raúl Castro sem precondições. No pla-
no doméstico, candidatos democratas 
cubano-americanos com credibilidade es-
tão concorrendo contra a velha guarda di-
reitista republicana. Não seria nenhum 
exagero esperar que da próxima eleição 
americana saia alguma solução para o im-
passe do embargo a Cuba, independente-
mente dos rumos que a ilha tome.
	 Sem dúvida, o processo de reformas 
conduzido sob a batuta de Raúl Castro de-
ve apresentar conseqüências mais a longo 
prazo que aquelas do Período Especial. Ao 
mesmo tempo, novos desafios se apresen-
tam diante do país – em particular, a crise 
mundial ecológica e de alimentos, que re-
quer toda a atenção do governo. O que 
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cos etc.), o mais importante deles com a 
Venezuela de Hugo Chávez. Vale observar 
também como a exportação de medica-
mentos se tornou uma fonte de rendimen-
tos pequena, mas crescente, de 2000 em 
diante. Infelizmente o aumento da produ-
ção de petróleo, que constitui significativa 
contribuição para o PIB, não está repre-
sentado no gráfico, mas é importante men-
cionar que Cuba reequipou suas instala-
ções de geração de energia para funcionar 
com óleo diesel produzido internamente e 
se tornou auto-suficiente em eletricidade.

leis de efeito contrário
	J á a política exterior é e sempre foi uma 
preocupação central para o governo revolu-
cionário, principalmente devido à proximi-
dade da ilha com os Estados Unidos e a ani-
mosidade mostrada pelo poderoso vizinho 
desde o início. Após a Crise dos Mísseis, em 
outubro de 1962, a ilha passou a gozar de uma 
relação favorável sem precedentes com a an-
tiga União Soviética, que de muito bom grado 
subsidiou pesadamente a aliada caribenha, 
situada bem debaixo do nariz do inimigo na 
Guerra Fria. Nesse contexto, os Estados Uni-
dos justificaram sua política de embargo ba-
seados no fato de haver um representante do 
regime soviético perto de sua fronteira, o que 
seria uma ameaça a sua segurança. Ao longo 
da década de 1990, porém, com o declínio e a 
queda da URSS, o Congresso americano con-
tinuou aprovando leis que potencializaram 
as restrições econômicas. A Emenda Mack, 
de outubro de 1990, proibiu “todo comércio 
com Cuba por parte de companhias subsidi-
árias dos Estados Unidos fora dos Estados 
Unidos”. Antes da aprovação dessa lei, 70% 
dos negócios entre Cuba e  empresas subsidi-
árias dos Estados Unidos eram direcionados 
a alimentos e medicamentos. A Lei Torricelli, 
de outubro de 1992, além de reforçar a ante-
rior, acrescentou o veto a viagens de america-
nos para a ilha e ao fornecimento de assistên-
cia financeira para familiares. Também 
impediu que barcos que tivessem atracado 
em Cuba visitassem portos americanos por 
seis meses. Contudo, essa legislação permitiu 
a grupos privados fornecer ajuda humanitá-
ria novamente, na forma de alimento e remé-
dios. Em março de 1996 surgiu a Lei Helms-
Burton, que impôs penalidades às empresas 
estrangeiras que realizassem negócios com 
Cuba e permitiu aos cidadãos dos Estados 

Unidos processar investidores internacio-
nais que utilizassem de alguma forma pro-
priedades de americanos tomadas pelo go-
verno cubano. 
	 Em vez de provocar uma mudança nos 
rumos políticos da ilha, todas essas leis fi-
zeram com que o sistema cubano se tor-
nasse ainda mais arraigado. Tanto que, 
desde que assumiu o poder, Raúl Castro 
tem reiterado que Cuba não vai negociar 
com os americanos, a menos que o gover-
no vizinho aceite firmar os diálogos sem 
quaisquer precondições e respeitando a 
soberania de cada nação. 
	 Cuba tem continuamente pressionado 
países estrangeiros para estabelecerem 
vínculos comerciais e investirem na ilha. 
Ao mesmo tempo, o governo revolucioná-
rio não retrocedeu em nenhum de seus 
programas de ajuda médica e outros proje-
tos. Assim, os observadores que prevêem 
uma mudança na relação entre Cuba e Es-
tados Unidos estão de olho antes nas elei-
ções americanas do que nas transforma-
ções experimentadas pela ilha.

	 Desde a chegada de Hugo Chávez ao po-
der na Venezuela e a introdução de uma no-
va ajuda chinesa, a partir de 2003, ficou evi-
dente que a economia cubana está se sain-
do melhor do que muitos esperavam. Desse 
modo, a convicção dentro dos Estados Uni-
dos de que a política de embargo é um fra-
casso vem ganhando terreno. Além do mais, 
essa estratégia está permeada de contradi-
ções, sendo a mais óbvia de todas a exceção 
à venda de alimentos. Desde 2001, quando 
uma emenda que permitiiu às companhias 
americanas vender produtos alimentícios 

A revolução está entrando 
em um estágio novo e sem 

precedentes. A filha de 
Raúl, Mariela, lidera uma 
campanha para permitir 

o casamento entre 
pessoas do mesmo sexo

Desde 2001, quando 
Bush sancionou a emenda 

que permitiu aos EUA 
vender alimentos para 
Cuba, a ilha se tornou 
um cliente expressivo 

para o vizinho “inimigo”
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	 Fonte: Emily Morris, 2007. Economist Intelligence 
Unit, Londres. “Futuros para Cuba: a economia”. 
Relatório entregue à Câmara de Chatham em 27 
de março de 2007.

	 Da dependência quase absoluta da produção 
	 açucareira como fonte de divisas, a ilha evoluiu para 
	 um leque mais amplo de opções econômicas
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